
Resumo: 
 
Este artigo analisa a Rede Internacional de Pedago-
gia Feminista Negra como manifestação concreta do 
feminismo negro em sua dimensão transnacional e 
pedagógica. Ancoradas no feminismo negro transna-
cional (solidariedade/amefricanidade) e na Pedago-
gia Feminista Negra (PFN), adotamos a autoetnogra-
fia crítica como metodologia, articulando experiên-
cia situada e análise teórico-conceitual. O corpus de 
análise é composto por documentos institucionais e 
experiências em diversos eventos. Os resultados 
evidenciam impactos educativos (formação crítica; 
sistematização de saberes insurgentes; tradução 
pública de conceitos como interseccionalidade), 
sociais (ampliação de redes, ênfase em acessibilida-
de e comunicação inclusiva; fortalecimento de per-
tença e autoidentificação) e políticos 
(institucionalização via estatuto e diretoria; disputa 
de narrativas contra o racismo, sexismo e eurocen-
trismo; popularização da ciência como prática anti-
colonial). É demonstrado como práticas já existen-
tes, cursos, publicações, mesas e ações de comuni-
cação, se consolidam em projeto político-
pedagógico, produzindo legitimidade epistêmica 
para vozes negras e configurando a Rede como labo-
ratório vivo de produção, circulação e validação de 
conhecimento. Concluímos que a Pedagogia Femi-
nista Negra opera como gramática de ação que inte-
gra teoria e prática, corpo e território, passado e 
futuro, oferecendo referências curriculares e meto-
dológicas para a transformação educacional em 
chave de emancipação coletiva. 
 
Palavras-Chave: Pedagogia Feminista Negra; Femi-
nismos negros; Autoetnografia crítica; Interseccio-
nalidades 

Abstract:  
 
This article analyzes the Rede Internacional de Peda-
gogia Feminista Negra as a concrete manifestation of 
Black feminism in its transnational and pedagogical 
dimension. Grounded in transnational Black feminism 
(solidarity/“Amefricanity”) and in Black Feminist Peda-
gogy, we adopt critical autoethnography as our meth-
odology, articulating situated experience with theo-
retical–conceptual analysis. The corpus brings togeth-
er both institutional documents and lived experiences 
in diverse events. The results highlight educational 
impacts (critical training; systematization of insurgent 
knowledges; public translation of concepts such as 
intersectionality), social impacts (network expansion; 
emphasis on accessibility and inclusive communica-
tion; strengthened sense of belonging and self-
identification), and political impacts 
(institutionalization through statutes and a board of 
directors; contestation of narratives against racism, 
sexism, and Eurocentrism; popularization of science as 
an anticolonial practice). We show how pre-existing 
practices (courses, publications, panels, and communi-
cation initiatives) converge into a political-pedagogical 
project, producing epistemic legitimacy for Black voic-
es and configuring the Network as a living laboratory 
for the production, circulation, and validation of 
knowledge. We conclude that Black Feminist Peda-
gogy operates as a grammar of action that integrates 
theory and practice, body and territory, past and fu-
ture, offering curricular and methodological refer-
ences for educational transformation in the key of 
collective emancipation. 
 
Keywords: Black Feminist Pedagogy; Black femi-
nisms; Black autoethnography; Intersectionalities 

 

I Mestre em Ciências da Educação pela Universidade do Porto; Doutoranda em Ciências da Educação pela Universidade do Porto          , Porto, Portugal. 
keniadrica@hotmail.com,        https://orcid.org/0000-0001-6995-3721 
 
II Doutora em Educação pela Universidade Estadual de Campinas; Professora, Instituto Federal da Bahia          , Salvador, BA, B rasil. 
csbpinho@uefs.br,        https://orcid.org/0000-0001-6811-183X 
 
III Mestra em História Social da Cultura Regional pela Universidade Federal Rural de Pernambuco; Doutoranda, Universidade Federal de Minas Gerais         , Belo 
Horizonte, MG, Brasil. 
afernanda791@gmail.com,        https://orcid.org/0000-0002-4811-6796 
 
IV Mestra em Humanidades pela Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-brasileira; Professora, Universidade Estadual do Ceará          , For-
taleza, CE, Brasil. 
gabi.antunes@uece.br,        https://orcid.org/0000-0003-1389-6785 
 
V Mestra em História pela Universidade Federal Rural de Pernambuco; Professora, Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnol ogia de Mato Grosso         , 
Cuiabá, MT, Brasil. 
manuela.arruda@ifmt.edu.br,        https://orcid.org/0000-0002-3832-900X 

Página 1            ISSN 2357-7975 

Publicado por InterAção sob uma licença CC BY-NC-SA 4.0 

Revista InterAção —  

Artigos Dossiê 

Autoetnografia de uma rede transnacional: impactos 
e sentidos da Pedagogia Feminista Negra 

 
Autoethnography of a transnational network: impacts and 

meanings of Black Feminist Pedagogy 

 

Kenia Silva I 

Carolina Pinho II 

Fernanda de Araújo Oliveira III 

Gabriele da Silva Antunes IVI 

Manuela Arruda da Silva V 

IA., Santa Maria, v . 16, n. 5, e93707, p. 1 -31, fev. 2026  •           https://dx.doi.org/10.5902/2357797593707 
Submissão: 15/09/2025  •  Aprovação: 13/01/2026  •  Publicação: 11/02/2026 

mailto:keniadrica@hotmail.com
https://orcid.org/0000-0001-6995-3721
mailto:csbpinho@uefs.br
https://orcid.org/0000-0001-6811-183X
mailto:afernanda791@gmail.com
https://orcid.org/0000-0002-4811-6796
mailto:gabi.antunes@uece.br
https://orcid.org/0000-0003-1389-6785
mailto:manuela.arruda@ifmt.edu.br
https://orcid.org/0000-0002-3832-900X
https://orcid.org/0000-0002-4811-6796
https://orcid.org/0000-0003-1389-6785
https://orcid.org/0000-0001-6995-3721
https://orcid.org/0000-0002-3832-900X
https://creativecommons.org/licenses/by-nc-sa/4.0/
https://dx.doi.org/10.5902/2357797593707
https://dx.doi.org/10.5902/2357797593707
https://ror.org/043pwc612
https://ror.org/0176yjw32
https://ror.org/00sec1m50
https://ror.org/01tzdej37
https://orcid.org/0000-0001-6811-183X
https://ror.org/02t6f2351


Página 2            ISSN 2357-7975 

InterAção — Artigos Dossiê 

INTRODUÇÃO 
 

A produção científica é atravessada por dis-

putas epistemológicas que definem quais saberes 

são legitimados, quais experiências são reconheci-

das e quais sujeitos são autorizados a falar. Nesse 

contexto, a definição de referenciais teóricos cons-

titui uma escolha política, diretamente implicada 

no enfrentamento à colonialidade do saber 

(Lander, 2005; Maldonado-Torres, 2007; Quijano, 

2000). É nessa chave que ancoramos o artigo em 

dois eixos complementares: o feminismo negro 

transnacional e a Pedagogia Feminista Negra 

(PFN). O primeiro evidencia a solidariedade que 

conecta mulheres negras para além das fronteiras 

nacionais e reivindica a amefricanidade como solo 

comum das experiências diaspóricas (Gonzalez, 

2020). O segundo, derivado do pensamento femi-

nista negro, reconhece essas redes como espaços 

de produção de conhecimento, formação crítica e 

transformação social para a criação de uma peda-

gogia própria (Pinho; Mesquita, 2022). 

Nosso objetivo é analisar a Rede Internacio-

nal de Pedagogia Feminista Negra (RIPFN) como 

manifestação concreta desse feminismo em sua 

dimensão transnacional e pedagógica. Pergunta-

mos: (i) como a Rede mobiliza práticas, linguagens 

e arranjos institucionais para produzir, legitimar e 

circular saberes feministas negros?; e (ii) de que 

modo suas escolhas comunicacionais e organizati-

vas desestabilizam a pretensa neutralidade cientí-

fica e afirmam epistemologias negras? 

Metodologicamente, situamo-nos na auto-

etnografia crítica (Adams, Jones, Ellis, 2015), em 

diálogo com saberes situados (Haraway, 1988) e 

com a centralidade do lugar de fala (Ribeiro, 

2019). Escrevemos a partir de nossas posições 

(cinco mulheres negras, de diferentes territórios e 

biomas) assumindo a implicação corpo-história na 

produção do conhecimento (Collins, 2000). A op-

ção metodológica se justifica porque a autoetno-

grafia, ao articular experiência e análise, torna visí-

veis as tramas pelas quais práticas coletivas se con-

vertem em categorias e projetos políticos 

(Euclides, Silva, 2024; Griffin, 2012).  

O corpus documental reúne documentos 

institucionais (Estatuto da Rede, 2024), materiais 

públicos digitais (perfil do Instagram), e nossas ex-

periências em eventos/atividades como Afro-Latin 

American Research Institute (ALARI), Congresso 

Brasileiro de Pesquisadores/as Negros/as 

(COPENE), o Grupo de Estudos e o Grupo de Pes-

quisa Coletivo Tereza de Benguela: Estudos Afro-

latino-americanos e Pedagogia Crítica. Triangula-

mos descrição densa, análise teórico-conceitual e 

reflexões autoetnográficas para explicitar proces-

sos (como se organiza, comunica e forma) e efeitos 

(o que muda em termos de acesso, legitimação e 

circulação do saber). 
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Compreendemos que este estudo apresen-

ta uma tripla importância que se entrelaça: social, 

educacional e política. Pois, documenta a consoli-

dação de redes que enfrentam o racismo, o sexis-

mo e o eurocentrismo ao instituírem mecanismos 

democráticos de participação e voz. Educativa-

mente, explicita uma gramática pedagógica, a PFN, 

que transforma experiências diaspóricas em refe-

rências curriculares, metodológicas e comunicacio-

nais. Ao afirmar que conceitos derivam de práticas 

históricas (Pinho, 2025; Figueiredo, 2023), o artigo 

recupera genealogias silenciadas e propõe a Rede 

como laboratório vivo de produção de conheci-

mento, formação crítica e emancipação. 

 

Feminismo Negro: ancestralidade, diáspora e re-

sistência 

 

Os esforços de mulheres negras escri-
toras para chamar a atenção para o nosso tra-
balho servem para sublinhar tanto nossa pre-
sença quanto nossa ausência. [...] “erguer a 
voz” foi para mim um ritual de iniciação, tes-
tando minha coragem, fortalecendo meu com-
prometimento, me preparando para os dias 
vindouros— os dias em que a escritura, os 
comentários de rejeição, os períodos de silên-
cio, a publicação, o desenvolvimento contínuo 
pareciam impossíveis, mas necessários. [...] 
Esse ato de fala, de “erguer a voz”, não é um 
mero gesto de palavras vazias: é uma expres-
são de nossa transição de objeto para sujeito 
— a voz liberta (hooks, 2019). 

 

Delimitamos como referenciais teóricos 

centrais o feminismo negro transnacional e a Pe-

dagogia Feminista Negra (PFN), por compreender-

mos que ambos oferecem ferramentas analíticas e 

políticas fundamentais para interpretar a atuação 

da RIPFN. O feminismo negro transnacional, ao 

evidenciar a solidariedade construída entre mulhe-

res negras para além das fronteiras nacionais e ao 

reivindicar a amefricanidade (Gonzalez, 2020) co-

mo solo comum das experiências diaspóricas, pos-

sibilita compreender as redes de luta coletiva que 

atravessam contextos locais e globais. Já a PFN 

(Pinho; Mesquita, 2022), ao se constituir como 

prática político-pedagógica derivada do pensa-

mento feminista negro, permite reconhecer essas 

mesmas redes como espaços de produção de co-

nhecimento, formação crítica e transformação so-

cial. A escolha desses referenciais se justifica, por-

tanto, pelo fato de o artigo analisar a RIPFN como 

manifestação concreta do feminismo negro em 

sua dimensão simultaneamente transnacional e 

pedagógica. 

Essa delimitação teórica implica, como lem-

bra Gaston Bachelard (1996), reconhecer que todo 

conhecimento supõe uma ruptura epistemológica, 

isto é, uma tomada de posição frente às formas 

estabelecidas de pensar. Assumir o feminismo ne-

gro transnacional e a Pedagogia Feminista Negra 

como referenciais significa, portanto, afirmar que 

as mulheres negras - historicamente silenciadas - 
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são produtoras legítimas de categorias analíticas 

capazes de explicar a realidade social. Tal posicio-

namento encontra respaldo em Sueli Carneiro 

(2005), ao denunciar o epistemicídio como estraté-

gia de apagamento das produções intelectuais ne-

gras, e em Patricia Hill Collins (2000), ao reivindicar 

o pensamento feminista negro como um sistema 

de conhecimento próprio. Desse modo, em vez de 

recorrer a modelos externos ou hegemônicos, o 

artigo se ancora na práxis feminista negra como 

fundamento teórico-metodológico, cuja densidade 

conceitual emerge da experiência diaspórica, pe-

dagógica e política de resistência. 

Para a compreensão desses referenciais, 

neste tópico nos pautamos em estudos que evi-

denciam que o feminismo negro constitui um mo-

vimento autônomo, delineado a partir das deman-

das históricas e políticas das mulheres negras des-

de sua constituição como sujeito “outro” na mo-

dernidade ocidental (Collins, 2000; Gonzalez, 

2020; hooks, 2019). Ao contrário do que tem sido 

frequentemente compreendido, o feminismo ne-

gro possui uma genealogia própria, não podendo 

ser interpretado como derivação tardia do feminis-

mo hegemônico, mas como prática política anteri-

or a ele (Bairros, 1995; Davis, 2020).  

Nesse sentido, Carolina Pinho (2025) reivin-

dica a sociologia crítica do conhecimento para afir-

mar que os fenômenos sociais não surgem a partir 

de conceitos; ao contrário, os conceitos resultam 

das práticas históricas. Nessa mesma direção, An-

gela Figueiredo (2023) compreende o feminismo 

negro como uma experiência que antecede sua 

formulação teórica. Trata-se de um conjunto de 

repertórios culturais, religiosos, linguísticos, políti-

cos e sociais mobilizados por mulheres africanas e 

diaspóricas no enfrentamento das injustiças da 

lógica escravista-colonial. 

Esse entendimento ajuda a perceber que, 

assim como a gravidade, enquanto fenômeno, já 

existia antes de Isaac Newton (1643-1727) nomeá-

lo e sistematizar suas leis, também as práticas polí-

ticas das mulheres negras já existiam antes de re-

ceberem a denominação de feminismo negro. O 

reconhecimento conceitual dessas práticas, entre-

tanto, esteve condicionado às estruturas de produ-

ção do conhecimento, uma vez que a exclusão sis-

temática das mulheres negras dos espaços acadê-

micos impediu que suas experiências políticas fos-

sem nomeadas antecipadamente (Carneiro, 2005; 

Collins, 2000).  

Foi apenas a partir do final da década de 

1970 que tais práticas passaram a ser reconheci-

das e nomeadas como feminismo negro, momento 

que, de forma equivocada, tem sido estabelecido 

como seu marco inaugural (Davis, 2018; Gonzalez, 

2020).  E, nesse contexto, refletimos também so-

bre a tese da socióloga Catalina González Zambra-

no (2017), a qual contextualiza que o ativismo dos 

movimentos de mulheres negras teve, desde os 
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anos de 1980, um caráter transnacional, fruto de 

uma contínua articulação entre intelectuais/

ativistas negras brasileiras com os movimentos in-

ternacionais de mulheres negras. Defendemos, 

assim, que o feminismo negro não emerge nesse 

período, mas é então nomeado, pois já existia co-

mo prática social e política muito antes de sua con-

solidação conceitual (Collins, 2000).  

Sob essa perspectiva, o termo negro não se 

reduz a um marcador identitário, mas se afirma 

como categoria política que expressa uma luta en-

raizada na experiência diaspórica das mulheres 

negras (Carneiro, 2005; Collins, 2000; Gonzalez, 

2020). Essa dimensão política se materializa em 

uma longa historicidade de resistências. Entre os 

séculos XVI e XIX, no contexto do tráfico transa-

tlântico, mulheres africanas escravizadas enfrenta-

ram a desumanização colonial por meio de estra-

tégias como a religiosidade, a oralidade e o cuida-

do coletivo (Nascimento, 2016). No Brasil, destaca-

ram-se figuras como Zeferina, Dandara, Tereza de 

Benguela, Maria Felipa e Maria Firmina dos Reis; 

em outros territórios das Américas, Cécile Fatiman, 

Úrsula de Jesús e lideranças quilombolas e palen-

queras; e, nos Estados Unidos, Sojourner Truth e 

Harriet Tubman, cujas trajetórias marcaram decisi-

vamente o século XIX (Davis, 2018). 

No mesmo período, no Brasil, a criação de 

irmandades negras, como a Irmandade da Boa 

Morte, evidenciou a articulação política das mu-

lheres negras em torno da espiritualidade, do cui-

dado e da resistência cultural (Reis, 1991; Soares, 

2000). Ao final do século XIX e início do XX, o surgi-

mento de escolas negras, clubes literários e da im-

prensa negra consolidaram-se como espaços de 

afirmação identitária e denúncia do racismo 

(Andrews, 1998). Já no início do século XX, a cultu-

ra negra urbana, como o samba, teve em mulheres 

como Tia Ciata protagonistas que articularam polí-

tica, música e espiritualidade em processos de re-

sistência e afirmação cultural (Moura, 1995; Sodré, 

1998). 

No presente, observa-se uma pluralidade 

de experiências teórico-políticas protagonizadas 

por mulheres negras, incluindo feminismos negros 

interseccionais, lésbicos e periféricos, mas tam-

bém propostas afins, como o feminismo decolonial 

e o mulherismo. Essa diversidade revela que, em-

bora o feminismo negro seja um projeto político 

amplo e dinâmico, fundamentado nas experiências 

de mulheres negras, cis e trans, não se trata de 

uma prática homogênea. Pelo contrário, sua carac-

terística constitutiva é o respeito à autodefinição 

dos agrupamentos de mulheres negras em seus 

diferentes territórios (Pinho, 2025).  

Nesse sentido, rejeita-se a interpretação de 

que o feminismo negro seja uma expressão da 

chamada quarta onda feminista, categoria ampla-

mente utilizada para designar mobilizações femi-

nistas recentes, marcadas pelo uso intensivo das 
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redes digitais, pela centralidade das pautas identi-

tárias e pela emergência de novos repertórios de 

ativismo no século XXI. Sustentamos que o femi-

nismo negro não pode ser compreendido como 

desdobramento tardio dessas formulações, uma 

vez que constitui uma prática política e epistemo-

lógica anterior, forjada desde o período colonial a 

partir das lutas de sobrevivência, resistência e pro-

dução de conhecimento das mulheres negras. 

Essas práticas históricas incluem, entre ou-

tras, a organização comunitária para a sobrevivên-

cia coletiva, o cuidado compartilhado, a transmis-

são de saberes por meio da oralidade, a manuten-

ção de práticas espirituais afro-diaspóricas, a resis-

tência cotidiana à desumanização racial e de gêne-

ro, bem como a produção de narrativas e interpre-

tações próprias sobre o mundo social. Tais práti-

cas, desenvolvidas por mulheres negras africanas e 

diaspóricas em contextos de escravidão e coloniali-

dade, antecedem sua nomeação conceitual e cons-

tituem a base histórica do que hoje se reconhece 

como feminismo negro. 

Desde o período colonial, essas formas de 

resistência coletiva não apenas enfrentaram a vio-

lência escravista, mas também produziram modos 

alternativos de vida, sociabilidade e conhecimento, 

configurando um marco civilizatório outro, em 

oposição à ordem colonial (Collins, 2000; Davis, 

2018; Gonzalez, 2020). O momento atual pode, 

portanto, ser compreendido como uma maré ne-

gra feminista, que se expande à medida que a ur-

gência de transformação das relações sociais se 

intensifica, sem se confundir com periodizações 

eurocentradas do feminismo. 

Seguindo os caminhos do pensamento fe-

minista negro, vale acrescentar o conceito inter-

seccionalidade basilar para nossa análise. O con-

ceito em questão foi sistematizado pela jurista ne-

gra norte-americana Kimberlé Crenshaw (2002), 

embora intelectuais negras como Lélia Gonzalez 

(2020) já vinham fazendo uma análise interseccio-

nal sem a nomear. Crenshaw (2002) observou uma 

universalização nas análises dos direitos humanos, 

uma vez que eles se fundamentam nas experiên-

cias de homens.  

Logo, essas análises não contemplavam ou-

tras experiências, assim ela define interseccionali-

dade como uma ferramenta que busca capturar as 

interações entre dois ou mais eixos de subordina-

ção. Trata-se da forma pela qual diferentes siste-

mas de opressão, como o racismo, o patriarcalis-

mo e a opressão de classe, produzem desigualda-

des básicas que organizam posições sociais relati-

vas. Como argumenta Crenshaw (2002, p. 177), 

esses sistemas não atuam de forma isolada, mas 

se sobrepõem e se cruzam, criando intersecções 

complexas nas quais múltiplos eixos de subordina-

ção operam simultaneamente. 

Nesse cerne, a compreensão do feminismo 

negro enquanto uma teoria crítica plural e abran-
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gente aparece também na práxis de outra notável 

intelectual negra, a estadunidense Angela Davis 

(2018). Em 2019, na ocasião de uma passagem 

muito profícua no Brasil (especificamente no esta-

do da Bahia) Davis chamou atenção, inclusive, para 

o legado de Lélia Gonzalez, reconhecendo nas con-

tribuições da amefricana para o feminismo negro, 

o conceito da interseccionalidade e para as ciên-

cias sociais (Brasil de Fato, 2019). Isso é apenas um 

exemplo para ressaltar a conexão de Angela Davis 

com teorias e práticas que se desenvolvem além 

do território norte-americano, deixando nítido que 

a atuação feminista negra se faz de modo amplo, 

onde cada pessoa e coletivo tem papel fundamen-

tal no combate às opressões além do racismo.  

Em seu livro de entrevistas, intitulado A 

liberdade é uma luta constante (2018), Angela Da-

vis demonstra preocupação e ação com causas que 

vão desde à condição das mulheres negras dos Es-

tados Unidos da América (EUA) à urgência da liber-

tação do povo Palestino e o direito à ocupação dig-

na de seu território. Os mecanismos de opressão 

de raça, classe, gênero e orientação sexual operam 

de forma entrelaçada, de modo que ainda que ha-

ja diferenças entre os cotidianos de mulheres ne-

gras em diferentes países, a libertação é uma reali-

dade que só pode ser acessada coletivamente. 

Assim, na sua entrevista, ao aproximar 

experiências aparentemente distintas (mulheres 

negras nos EUA e a luta palestina) Davis (2018) 

atualiza o princípio da solidariedade transnacio-

nal formulado por Gonzalez (2020). Pois, mostra 

que a interseccionalidade não se restringe ape-

nas a categorias analíticas, mas se traduz em prá-

tica política coletiva, que respeita a autonomia 

de cada povo e, ao mesmo tempo, reconhece 

que nenhuma luta é isolada.  

Essa compreensão da interseccionalidade 

como prática política transatlântica nos permite 

avançar para a noção de feminismo negro trans-

nacional tal como mobilizada neste artigo. Aqui, 

o transnacional não se refere à mera circulação 

de ideias entre países, mas à constituição de prá-

ticas políticas e epistemológicas forjadas a partir 

de experiências históricas compartilhadas de mu-

lheres negras em contextos atravessados pela 

colonialidade, pelo racismo estrutural e pelo ca-

pitalismo global.  

Essa leitura dialoga com Françoise Vergès 

(2020), ao indicar que os feminismos produzidos 

no Sul Global emergem como formas de resistên-

cia à racialização do trabalho, à exploração colonial 

e às hierarquias de gênero impostas pela moderni-

dade capitalista. Do mesmo modo, aproxima-se 

das reflexões de Verónica Gago (2020), para quem 

os feminismos contemporâneos, ao se organiza-

rem em rede, produzem saberes e estratégias polí-

ticas situadas, capazes de articular escalas locais e 

globais sem apagar as assimetrias de poder entre 

territórios. Nessa chave, o feminismo negro trans-
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nacional se expressa como prática de solidarieda-

de crítica, fundada na articulação entre lutas locali-

zadas e projetos políticos compartilhados, dimen-

são que será aprofundada a seguir. 

 

Feminismo negro transnacional: solidariedade, 

amefricanidade e luta coletiva 

 

O feminismo negro transnacional, entendi-

do como prática política situada e solidária, encon-

tra expressão concreta em processos históricos de 

articulação coletiva que antecedem e sustentam as 

formulações contemporâneas. Um marco funda-

mental para o fortalecimento do feminismo negro 

e a ampliação das conexões entre mulheres negras 

do continente foi o 1º Encontro Latino-Americano 

e do Caribe de Mulheres Negras, realizado em San-

to Domingo, na República Dominicana, entre 19 e 

25 de julho de 1992 (Curiel, 2013). O encontro te-

ve como objetivo articular mulheres negras da re-

gião e denunciar o racismo e o machismo estrutu-

rantes, inserindo-se no contexto mais amplo de 

contestação às celebrações oficiais dos 500 anos 

da colonização das Américas, amplamente critica-

das por intelectuais decoloniais latino-americanas 

(Gonzalez, 2020). 

Além da crítica às comemorações do quinto 

centenário da colonização das Américas, o contex-

to político do período foi marcado pelo fim das 

ditaduras militares e pelos processos de redemo-

cratização em países do Cone Sul, o que favoreceu 

a articulação de redes transnacionais de mulheres 

negras em defesa da democracia e dos direitos hu-

manos (Cusicanqui, 2010). A partir do 1º Encontro 

Latino-Americano e do Caribe de Mulheres Negras, 

realizado em 1992, instituiu-se o Dia Internacional 

da Mulher Negra Latino-Americana e Caribenha, 

celebrado em 25 de julho, data reconhecida e di-

fundida por organismos internacionais e movimen-

tos sociais negros (Curiel, 2013; ONU Mulheres 

Brasil, s.d.). Mais do que uma data comemorativa, 

esse marco configura-se como política de memória 

e projeto de solidariedade transnacional, inscre-

vendo as mulheres negras como protagonistas de 

uma luta global contra o racismo, o sexismo e as 

heranças coloniais (Collins, 2019). 

Aprofundando essa dimensão da solidarie-

dade crítica em escala transnacional, percebemos 

que o feminismo negro, como teoria crítica e práti-

ca política, sempre ultrapassou fronteiras nacio-

nais, articulando lutas a partir da experiência dias-

pórica das mulheres negras. Refletimos sobre isso 

a partir do ensaio intitulado Mulher Negra, no qual 

Lélia Gonzalez (2020) analisa que o feminismo ne-

gro tem como característica fundamental a solida-

riedade, fundamentada em uma experiência histó-

rica comum a partir da diáspora africana, que o 

diferencia do feminismo ocidental. 

É a partir dessa análise que Lélia Gonzalez 

(2020) reflete sobre a categoria da amefricanida-
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de, que pode ser entendida como uma categoria 

que ultrapassa o recorte geográfico. Ao expressar 

os processos históricos de resistência e criação cul-

tural afrocentrada no espaço amefricano, rompe 

fronteiras e articula diferentes matrizes culturais 

negras, construindo identidades coletivas, em diá-

logo com formulações políticas como o pan-

africanismo e a negritude (Gonzalez, 2020). 

Ao lançar um novo olhar afrodiaspórico 

sobre a formação política e cultural da América 

Latina, Lélia Gonzalez (2020) buscou evidenciar a 

importância africana e indígena1 na construção 

cultural do continente americano, renomeando-o 

como Améfrica Ladina. A categoria da amefrica-

nidade, nesse sentido, vai muito além de um ca-

ráter geográfico, pois incorpora um processo 

contínuo de resistências negras desenvolvidas de 

forma coletiva ao duro colonialismo que marcou 

a vinda forçada das nossas ancestrais. Essas resis-

tências estiveram presentes em manifestações 

de revoltas e na elaboração de estratégias cultu-

rais desenvolvidas de formas alternativas com 

organização social livre cuja expressão “se encon-

tra nos quilombos, cimarrones, cumes, palan-

ques, marronages e maroon societies, espraiadas 

pelas mais diferentes paragens de todo o conti-

nente” (Gonzalez, 2020, p. 125).  

Partindo de uma reflexão corporificada, de 

ter viajado e conhecido mulheres negras e indíge-

nas de todo o território amefricano, Lélia Gonzalez 

(2020) evidenciou que o pensamento feminista 

negro tem no seu cerne uma perspectiva transna-

cional. Esse ponto de vista também pode ser ob-

servado na produção intelectual feminista negra 

em que Lélia Gonzalez pensou o racismo e o sexis-

mo na cultura brasileira, a partir das categorias 

como: mãe preta, doméstica e mulata ainda na 

década de 1980.  

De forma similar, os estudos de Patricia Hill 

Collins (2019), nos Estados Unidos, também identi-

ficaram, no início da década de 1990, as imagens 

de controle da mammy, da matriarca negra e da 

jezebel. Tais perspectivas apresentam convergên-

cias significativas, embora se constituam em con-

textos distintos, na medida em que denunciam co-

mo estereótipos racistas e sexistas, construídos 

historicamente ainda no período colonial, perma-

necem no tempo presente, demonstrando mais 

uma vez que a experiência diaspórica produz um 

feminismo negro transnacional, capaz de articular 

opressões distintas sob um mesmo eixo crítico. 

Explicitando a importância das lutas coleti-

vas por libertação, a práxis de Angela Davis (2018), 

também, nos possibilita compreender que não 

existe possibilidade de combate isolado a partir do 

pensamento feminista negro. Essa teoria crítica 

reconhece a pluralidade, mas não nos permite ig-

norar que independente do território, toda luta 

revolucionária por libertação é uma tarefa coleti-

va. Ou, como nos lembra Davis (2018, p. 29), de 
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considerar a “importância do contexto global” na 

ação revolucionária. 

Para além do campo estrito do feminismo 

negro, essas formulações dialogam com perspecti-

vas feministas decoloniais produzidas no Sul Glo-

bal, que também compreendem a luta feminista 

como prática coletiva, antirracista e anticapitalista. 

Como as de Françoise Vergès (2020) contribuem 

para aprofundar essa compreensão do feminismo 

negro transnacional ao desvelar como os feminis-

mos produzidos a partir do Sul Global se constitu-

em em oposição às lógicas coloniais, raciais e capi-

talistas que estruturam o feminismo hegemônico. 

Para Vergès (2020), os feminismos antirracistas e 

decoloniais emergem da crítica à racialização do 

trabalho, à exploração dos corpos negros e à natu-

ralização da violência colonial, articulando luta po-

lítica, produção de conhecimento e prática coleti-

va. Essa leitura permite compreender o feminismo 

negro transnacional não como um projeto univer-

salizante, mas como uma constelação de práticas 

situadas que se conectam por meio da solidarieda-

de crítica, da memória histórica e da resistência às 

formas contemporâneas de dominação. No con-

texto deste artigo, essa perspectiva reforça a com-

preensão da Rede como parte de um feminismo 

que se organiza em escala transnacional sem apa-

gar as especificidades territoriais, mas articulando 

experiências locais em um horizonte comum de 

transformação social.  

Dessa forma, as autoras demonstram que o 

feminismo negro é, por definição, transnacional: 

nasce da diáspora, denuncia estereótipos coloni-

ais, articula opressões múltiplas e projeta a solida-

riedade como caminho de libertação coletiva. 

Também é importante destacar sobre o movimen-

to de repensar o lugar da mulher negra na diáspo-

ra e, ao mesmo tempo, a necessidade de erguer a 

voz (hooks, 2019), algo que é compartilhado por 

mulheres em outros países da América Latina e 

Caribe. 

 

Pedagogia Feminista Negra: prática político peda-

gógica derivada do pensamento feminista negro 

 

O feminismo negro transnacional ao eviden-

ciar a força das redes de solidariedade e luta coleti-

va que atravessam fronteiras, reconhece que essas 

mesmas redes são também espaços de produção e 

transmissão de saberes. Nesse sentido, compreen-

demos os movimentos sociais como espaços de pro-

dução, articulação e circulação de saberes construí-

dos por grupos não hegemônicos e contra-

hegemônicos, exercendo um papel pedagógico nas 

relações políticas e sociais. Como argumenta Nilma 

Lino Gomes (2017), foi a atuação consistente do 

Movimento Negro que possibilitou que muitas das 

preocupações teóricas presentes nas ciências huma-

nas e sociais passassem a ser reconhecidas em seu 

valor epistemológico e político. 
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Ao sistematizar o movimento negro como 

agente educador, Gomes (2017) resgata suas con-

tribuições para a formação da sociedade brasileira 

e para a subversão do lugar historicamente impos-

to às pessoas negras, apontando que, para além 

do enfrentamento à violência étnico-racial, emer-

gem conquistas no campo da educação, da cultura 

e da política. Nessa toada, rememorando e viven-

ciando a práxis plural elaborada por mulheres ne-

gras a partir de suas experiências, identificamos 

também o feminismo negro como agente educa-

dor, desenvolvendo práticas pedagógicas próprias. 

Um exemplo teórico-prático dessa pedagogia in-

surgente é o que temos nomeado como Pedagogia 

Feminista Negra (PFN). 

Ao recuperar a história de resistência das 

mulheres negras desde o período colonial, é possí-

vel perceber que suas lutas estiveram diretamente 

associadas à afirmação da humanidade das pesso-

as escravizadas, o que incluía a reivindicação do 

acesso ao conhecimento e à educação. No Brasil, 

as primeiras experiências de escolarização formal 

foram instituídas no contexto da colonização por-

tuguesa, sobretudo a partir da ação dos jesuítas, a 

partir de meados do século XVI (Saviani, 2021).  

Essas iniciativas educativas, entretanto, 

operavam como instrumentos de catequese e con-

trole colonial, excluindo as populações negras es-

cravizadas e os povos originários da condição de 

sujeitos do conhecimento. Embora africanos e in-

dígenas possuíssem concepções e práticas educati-

vas próprias, distintas daquelas organizadas pelos 

europeus, a escola colonial consolidou-se como 

espaço privilegiado de produção e transmissão do 

saber hegemônico, contribuindo para a deslegiti-

mação de outros regimes de conhecimento 

(Saviani, 2021). 

Assim, a luta por libertação mobilizada por 

mulheres negras desde o período colonial também 

compreendia a educação como um direito a ser 

reivindicado por e para todas as pessoas. Citamos, 

por exemplo, a intervenção de Maria Firmina dos 

Reis no século XIX, no Maranhão, que fundou a 

primeira escola mista e gratuita no Brasil. A profes-

sora maranhence se tornou como docente de for-

ma autodidata e, ao escrever “Ursula” (1859), ela é 

reconhecida como a primeira mulher romancista 

no Brasil (Dalcastagnè, 2012).  

Reconhecemos também na atuação do Mo-

vimento Negro Unificado (MNU), fundado oficial-

mente em 1978 (Gonzalez, 2020), a concepção de 

educação para a população negra foi ganhando 

outros contornos ao centralizar o combate ao ra-

cismo como um pilar para garantir uma educação 

inclusiva para todas as pessoas. Iniciativas como o 

Teatro Experimental do Negro (Nascimento, 2016) 

ofertavam à população trabalhadora e majoritaria-

mente negra, escolas noturnas desde a década de 

1940. E as mulheres, como pontua Lélia Gonzalez 

(2020) eram uma força notável no movimento, 
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apesar das contradições acerca das relações hie-

rárquicas de gênero que aconteciam no interior da 

organização.  

É nesse ponto que situamos a PFN, compre-

endida como prática político-pedagógica derivada 

do pensamento feminista negro. Ou seja, como 

um conjunto de tradições intelectuais criadas a 

partir da tensão entre opressão e ativismo, e entre 

a condição de marginalização das mulheres negras 

e sua resistência organizada. Como nos fala Patri-

cia Hill Collins (2019) que “o conhecimento adqui-

rido nas opressões interseccionais de raça, classe e 

gênero incentiva a elaboração e a transmissão de 

saberes subjugados” (Collins, 2019, p. 42).  

Assim, a PFN nasce da constatação de que, 

ao longo da história, a educação sempre foi objeto 

de preocupação das populações negras, em espe-

cial das mulheres, como demonstram figuras como 

Maria W. Stewart, que já em 1831 afirmava que “a 

educação é um ato político” (Richardson, 1987, 

apud Pinho; Mesquita, 2022, p. 13), e parte da 

compreensão que o conhecimento é ferramenta 

de resistência e transformação social. 

Nesse sentido, vale ressaltar que esse cam-

po teórico foi reivindicado por autoras como Bar-

bara Omolade (1993) e Anette Henry (2005), nos 

Estados Unidos, que apontaram o caráter revoluci-

onário das práticas pedagógicas das mulheres ne-

gras, destacando como suas experiências de resis-

tência às opressões são transformadas em funda-

mentos para pensar a educação.  

No Brasil, tal teoria tem sido sistematizada 

desde 2020 por um coletivo de autoras negras, ca-

pitaneado por Carolina Pinho (2022). Conforme 

esta autora, a sistematização da PFN é “fruto do 

esforço coletivo de mulheres negras que têm co-

mo referência a luta contra as opressões, especial-

mente o sexismo, o racismo e a favor da emanci-

pação de trabalhadores e trabalhadoras” (Pinho, 

2022, p. 15). Ou seja, não é apenas um conceito 

acadêmico, mas uma prática político-pedagógica 

enraizada em projetos coletivos de emancipação.  

Carolina Pinho (2022) ainda salienta que 

entre os princípios que a fundamentam, destacam-

se: a indissociabilidade entre teoria e prática, en-

tendida em chave dialética; a auto-organização 

coletiva como fruto da autodefinição; o uso crítico 

de teorias clássicas da educação reinterpretadas a 

partir do feminismo negro; a reconexão com tradi-

ções intelectuais subjugadas; a centralidade da 

interseccionalidade como paradigma analítico; a 

valorização da experiência vivida como critério de 

cientificidade; e a assunção explícita de um projeto 

político de sociedade antirracista e emancipatório 

(Pinho, 2022, p. 28-35).  

Esses elementos constituem um corpo teó-

rico-metodológico próprio, que vai além da inclu-

são formal de sujeitos oprimidos e se propondo a 

superar as estruturas de desigualdade como já tem 

sido visto em comunidades e iniciativas educacio-
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nais orientadas por princípios baseados na prática 

social de mulheres negras. Assim, “a pedagogia 

feminista negra é uma ferramenta para a constru-

ção de novos paradigmas educacionais, capazes de 

ampliar e diversificar os horizontes do conheci-

mento” (Silva; Pinho, 2024, p. 1). Portanto, reivin-

dica a centralidade do ponto de vista das mulheres 

negras, o reconhecimento de suas tradições cultu-

rais e intelectuais, e a explicitação de um projeto 

de sociedade fundado na justiça social, na supera-

ção do racismo e do sexismo e na construção de 

novas relações humanas. 

Ao contrário de perspectivas pedagógicas 

hegemônicas que se pretendem neutras, a Pedago-

gia Feminista Negra assume explicitamente sua na-

tureza política e coletiva, reivindicando que a educa-

ção seja instrumento de empoderamento, emanci-

pação e transformação radical da sociedade. Para 

compreender esse contraste, entre pedagogias he-

gemônicas e a PFN, partimos do contexto brasileiro, 

da sistematização das teorias pedagógicas realizada 

por Dermeval Saviani, especialmente em Escola e 

Democracia (2018), evidencia a centralidade das 

chamadas teorias não críticas da educação, histori-

camente hegemônicas no campo pedagógico.  

Assim, destacam-se a pedagogia tradicio-

nal, a pedagogia renovada (ou escolanovista) e a 

pedagogia tecnicista. Apesar de diferenças meto-

dológicas e discursivas, essas correntes comparti-

lham características fundamentais: a compreensão 

da educação como prática essencialmente técnica 

ou adaptativa; a crença na neutralidade do conhe-

cimento escolar; a dissociação entre educação e 

conflito social; e a tendência a responsabilizar o 

indivíduo, e não as estruturas sociais, pelo sucesso 

ou fracasso escolar. Ao se apresentarem como uni-

versais, neutras e despolitizadas, tais pedagogias 

acabam por naturalizar desigualdades sociais, raci-

ais e de gênero, contribuindo para a reprodução 

da ordem vigente. 

A Pedagogia Feminista Negra se coloca em 

oposição direta a esse conjunto de pressupostos. 

Em vez de ocultar o conflito social sob a retórica 

da neutralidade, a PFN parte do reconhecimento 

de que toda prática educativa é atravessada por 

relações de poder, disputas epistemológicas e de-

terminações históricas. Diferentemente das peda-

gogias não críticas, que operam com sujeitos abs-

tratos e universais, a PFN afirma a centralidade das 

experiências concretas das mulheres negras, mar-

cadas simultaneamente por raça, gênero, classe, 

território e sexualidade, como fundamento da pro-

dução do conhecimento e da prática pedagógica. 

 

Autoetnografia crítica e feminismo negro: funda-

mentos da abordagem metodológica 

 

Ancorada no referencial teórico, a metodo-

logia proposta é a autoetnografia crítica (Piccin, 
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2021), que nasce da necessidade de tomar a pala-

vra e reivindicar a visibilidade de falar de nós mes-

mas, a partir de nós mesmas. Propomos, assim, 

um movimento de inversão epistemológica, uma 

revolução dos objetos, onde deixamos de ser redu-

zidas à condição de objeto de estudo para nos afir-

marmos como sujeitos que investigam, vivem, 

constroem e atuam.  

Como observa Gabriela Piccin “trazer os 

sujeitos de modo que esses não sejam tomados 

como objetos, conforme a perspectiva moderna, 

requer escolhas metodológicas que destaquem o 

seu potencial inventivo, suas vozes, seus lugares 

de enunciação” (2021, p. 30). Assim, nossa motiva-

ção nasce do horizonte de ruptura que se inscreve 

a tradição contra-hegemônica do movimento ne-

gro, da qual também deriva nossa escolha pela au-

toetnografia como caminho metodológico, ancora-

da em nossos lugares de fala (Ribeiro, 2019) e em 

saberes situados (Haraway, 1988).  

Importante destacar que no Brasil, a auto-

etnografia passou a ser vista como metodologia a 

partir dos anos 2000 (ONO, 2018), tornando-se 

cada vez mais presente na pesquisa social 

(Barsoni; Merlo, 2022). Diferentemente da etno-

grafia clássica, que esteve por muito tempo associ-

ada à descrição monológica de culturas não oci-

dentais e à noção de cultura vinculada ao Estado-

nação (Hall, 2015), a autoetnografia desloca o foco 

para o envolvimento do/a próprio/a pesquisador/

a, que descreve e interpreta práticas culturais a 

partir de sua experiência (Adams; Jones; Ellis, 

2015), ou seja, a partir das críticas pós-modernas 

ao modelo tradicional da etnografia (Adams, Jo-

nes, Ellis, 2015), abrindo espaço para perspectivas 

mais situadas e plurais. 

Desse modo, a autoetnografia aproxima-se 

das reflexões decoloniais ao indicar que todo co-

nhecimento é produzido a partir de uma localiza-

ção específica, tanto geopolítica quanto corpopolí-

tica (Grosfoguel, 2011 apud Barsoni; Merlo, 2022). 

Assim, ao contrário da ciência moderna, que tende 

a apagar a marca do corpo e da história de quem 

fala em nome de uma pretensa neutralidade, essa 

metodologia assume a implicação do sujeito como 

parte constitutiva da pesquisa. Aplicada à forma-

ção docente, isso significa reconhecer nossos luga-

res de fala e de escuta como dimensões legítimas 

da construção do conhecimento (Merlo, 2022), 

afirmando que teorizar o vivido é também humani-

zar a ciência (Adams, Jones, Ellis, 2015). 

Euclides e Silva (2024, p. 127) lembram, a 

partir de Rachel Griffin (2012), a importância de 

buscar nossas histórias como referência para de-

cifrar possibilidades de construção de ferramen-

tas que auxiliem na edificação de nossas liberda-

des, bem como de armas para os povos oprimi-

dos. Assim, Griffin (2012) ressalta que autoetno-

grafia é uma contribuição crítica ao conhecimen-

to, pois permite demonstrar que nossas histórias 
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coletivas de luta estão diretamente vinculadas às 

nossas experiências individuais. A autora reforça 

ainda que as autoetnógrafas negras feministas 

têm como tarefa registrar que os destinos das 

mulheres negras estão conectados e que a luta é 

contínua. Assim, a autoetnografia, longe da pro-

clamada neutralidade científica, afirma-se como 

prática crítica e política.  

Ao seguirmos a metodologia da autoetno-

grafia negra, escolhemos romper com o silencia-

mento histórico das vozes femininas e negras, 

uma vez que “escrever, emerge como um ato po-

lítico” (Kilomba, 2019, p. 28). Logo, iremos refle-

tir, analisar e teorizar sobre a RIPFN, uma organi-

zação transnacional sem fins lucrativos que vem 

sistematizando as bases e fundamentos de uma 

pedagogia feminista negra no Brasil e no mundo. 

Esse texto, assim como a rede, tem no seu cerne 

a coletividade, sendo escrito por cinco mulheres 

negras, de idades e cores diversas, presentes em 

diversos territórios e biomas brasileiros e estran-

geiros, que compõem como membras e/ou coor-

denadoras da RIPFN.  

A delimitação do corpus empírico seguiu 

critérios ético-políticos e analíticos coerentes com 

a autoetnografia crítica e com os objetivos do es-

tudo. Foram selecionados materiais que expres-

sam, de forma institucional, discursiva e vivencial, 

os princípios, práticas e disputas que constituem 

a RIPFN enquanto rede transnacional de pedago-

gia feminista negra. Assim, o corpus é composto: 

(i) pelo estatuto da rede, elaborado coletivamen-

te em 2024, por se tratar de um documento nor-

mativo que explicita valores, objetivos e formas 

de organização política; (ii) pelos conteúdos públi-

cos da rede em sua plataforma digital no Insta-

gram, entendidos como práticas discursivas e pe-

dagógicas de circulação de saberes; e (iii) pela ex-

periência coletiva das autoras enquanto integran-

tes e/ou coordenadoras da rede, compreendida 

como fonte legítima de produção de conhecimen-

to situado. A seleção desses materiais não obede-

ceu a critérios de representatividade estatística, 

mas à sua relevância epistemológica e política 

para compreender a constituição da pedagogia 

feminista negra em ação. 

Os procedimentos metodológicos adotados 

articulam escrita autoetnográfica, reflexividade 

coletiva e análise crítica situada. Inicialmente, rea-

lizamos um exercício de rememoração e escrita 

implicada das experiências vividas pelas autoras no 

interior da rede, registrando percepções, afetos, 

tensões e aprendizados emergentes da prática po-

lítica e pedagógica. Em seguida, esses registros fo-

ram colocados em diálogo coletivo, por meio de 

encontros virtuais e trocas escritas, nos quais bus-

camos identificar convergências, dissensos e cate-

gorias analíticas emergentes. Esse movimento foi 

constantemente atravessado pela interlocução 

com o referencial teórico do feminismo negro e da 
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pedagogia feminista negra, permitindo articular 

experiência e teoria de forma não hierárquica. As-

sim, a análise não se organiza pela separação entre 

“dados” e “interpretação”, mas por um processo 

contínuo de elaboração crítica do vivido, no qual 

narrar, refletir e teorizar constituem um mesmo 

gesto metodológico. 

 

Memórias de fundação: autoetnografia do per-

curso que originou a Rede 

 

Neste tópico, reconstruímos as memórias 

de fundação da Rede a partir de uma aborda-

gem autoetnográfica, assumindo nosso lugar 

implicado no processo e narrando o percurso 

que deu origem à sua constituição. O projeto 

que viria a se tornar o embrião da Rede veio a 

público no início de 2020, com a realização do I 

Curso de Extensão Pedagogia Feminista Negra, 

na Universidade Estadual de Feira de Santana. 

Concebido pela Profa. Dra. Carolina Pinho, em 

co-idealização com a Profa. Me. Tayná Mesqui-

ta, o curso não se apresentava, desde sua ori-

gem, como uma ação pontual, mas como um 

movimento inicial de articulação coletiva em 

torno da publicização das bases epistêmicas do 

pensamento feminista negro e da consolidação 

de uma teoria crítica da educação comprometi-

da com a transformação da realidade. A procura 

inesperadamente ampla (mais de 1.500 pessoas 

interessadas em participar) explicitou a urgência 

de respostas educativas às questões raciais e de 

gênero e revelou a existência de uma demanda 

social reprimida por formação crítica nesse cam-

po. Por limitações logísticas, foram acolhidas 

100 inscrições.  

Feita essa contextualização inicial, assumi-

mos explicitamente o deslocamento para uma 

escrita situada e implicada. É a partir desse lugar 

que escrevemos estas linhas, não de fora ou de 

maneira distanciada, mas de dentro, registrando 

como essa experiência nos atravessou, nos trans-

formou e abriu as condições políticas, formativas 

e organizativas para o que, posteriormente, viria 

a se constituir como a Rede. É também a partir 

dessa experiência fundacional que analisamos as 

práticas, linguagens e arranjos institucionais mo-

bilizados pela Rede para produzir e fazer circular 

saberes feministas negros, compreendendo esse 

percurso como um laboratório vivo de elabora-

ção pedagógica e política.  

Essa experiência se materializou, de forma 

concreta, ao longo de quatro meses de formação, 

nos quais doze docentes (intelectuais orgânicas 

feministas negras vinculadas a universidades e mo-

vimentos sociais do Brasil e dos Estados Unidos) 

construíram conosco um processo formativo que 

entrelaçou teoria, prática e afetos. Não se tratou 

apenas de “assistir” a aulas, mas de nos reconhe-

cermos naquelas falas, partilharmos dores, dúvidas 
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e estratégias, e aprendermos a reivindicar um lu-

gar de fala como sujeitas do conhecimento. Como 

sintetiza Angela Davis em formulações amplamen-

te difundidas em suas falas públicas, “quando a 

mulher negra se movimenta, toda a estrutura da 

sociedade se movimenta com ela” (Davis, s.d.), ca-

da encontro virtual, realizado em meio aos lutos 

da pandemia de COVID-19 (que teve início em 

2019, atingiu seu período mais crítico entre 2020 e 

2022 e teve a emergência sanitária internacional 

oficialmente encerrada em 2023), constituiu-se 

simultaneamente como gesto de defesa da vida e 

ato coletivo de resistência. 

Estar no curso e acompanhar os seus des-

dobramentos nos permitiu ver, de perto, os impac-

tos concretos que a PFN pode gerar. Como, ao fi-

nal da primeira edição, recebemos as notícias de 

que seis mulheres haviam sido aprovadas em pro-

cessos seletivos de mestrado e doutorado em uni-

versidades públicas brasileiras, no mesmo ano ou 

no ano seguinte às aulas, devido, de acordo com 

seus relatos, a todo contributo do curso. Esse re-

sultado dava corpo ao que vínhamos construindo 

juntas e mostrava como um espaço de formação 

pode se tornar um dispositivo de ascensão acadê-

mica e de fortalecimento político de mulheres ne-

gras. Ao longo das atividades, vivenciamos o movi-

mento de autoidentificação que atravessou o gru-

po. Pela primeira vez muitas de nós nos víamos 

como sujeitas do conhecimento, autoras publicá-

veis e intelectuais públicas. Reconhecer-nos nesse 

espelho foi uma experiência transformadora.  

Como desdobramento da primeira edição 

do curso de Pedagogia Feminista Negra, foram pu-

blicados dois livros. O primeiro deles, Pedagogia 

Feminista Negra: primeiras aproximações (Pinho; 

Mesquita, 2022), que reuniu textos de intelectuais 

negras brasileiras que sistematizam reflexões pro-

duzidas durante e a partir do curso. A obra é estru-

turada em capítulos que discutem fundamentos 

teóricos, práticas pedagógicas e experiências de 

resistência, constituindo-se como a primeira cole-

tânea em língua portuguesa dedicada integralmen-

te ao tema.  

O segundo livro, Pedagogia Feminista Ne-

gra: outras palavras, organizado por Carolina Pi-

nho e Tayná Mesquita, disponível apenas por meio 

digital, reuniu ensaios, relatos e produções de alu-

nas que, pela primeira vez, se reconheceram como 

intelectuais e autoras publicáveis. Diferente do 

primeiro, esse volume privilegiou a escrita em pri-

meira pessoa, a oralidade e a memória coletiva, 

trazendo vozes de mulheres negras militantes, 

educadoras populares, artistas e pesquisadoras em 

diálogo com o pensamento feminista negro, ampli-

ando o alcance social e político do curso para além 

do espaço universitário. 

A publicação dessas obras teve uma impor-

tância histórica para as mulheres negras, em geral, 

pois significou a consolidação de seu lugar como 
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produtoras de conhecimento e intelectuais públi-

cas. Espaço que, como lembra Grada Kilomba 

(2019), lhes foi sistematicamente negado ao longo 

da história, quando vêm sendo transformadas em 

“objetos” e não em autoras do discurso científico. 

Romper com esse “não lugar” e ocupar as páginas 

de livros acadêmicos e políticos foi, portanto, um 

ato de deslocamento epistêmico e de afirmação 

coletiva. Além de valorizar e legitimar a produção 

intelectual de mulheres negras em suas múltiplas 

dimensões, esse processo também representou 

um passo fundamental para o amadurecimento do 

funcionamento da Rede, que se consolidou como 

espaço de compartilhamento, produção e circula-

ção de saberes a partir da experiência coletiva. 

Após dois anos de execução da vitoriosa 

primeira edição do Curso de Extensão de Pedago-

gia Feminista Negra, aconteceu a 2ª edição do cur-

so2. Este foi um esforço de diversificar as possibili-

dades explicativas sobre o fenômeno educacional, 

mas também de mobilizar e agrupar em rede mu-

lheres negras de diferentes origens e perspectivas 

em torno da Pedagogia Feminista Negra.  

Concomitante às atividades do curso, a in-

telectual, e uma das autoras deste artigo, Carolina 

Pinho buscava o fortalecimento transnacional do 

coletivo e das bases da Pedagogia Feminista Ne-

gra. Em 2022, participou da Second Continental 

Conference on Afro-Latin American Studies, pro-

movido pelo Afro-Latin American Research Institu-

te (ALARI)3, da Universidade de Harvard, conside-

rado o maior e mais importante encontro acadê-

mico dedicado aos estudos afro-latino-americanos 

na atualidade. O evento reuniu pesquisadoras e 

pesquisadores de diferentes continentes, consoli-

dando-se como um espaço central para a circula-

ção de ideias, a troca de experiências e o fortaleci-

mento de redes internacionais de pesquisa. 

Na ocasião, Carolina Pinho apresentou dois 

trabalhos sobre Pedagogia Feminista Negra, inse-

rindo a proposta em diálogo direto com o campo 

dos estudos afro-latino-americanos e contribuindo 

para o reconhecimento e a necessidade desse de-

bate em nível internacional e transatlântico. Tam-

bém lançou o livro Pedagogia Feminista Negra: 

primeiras aproximações, com grande receptivida-

de (mais de 80 exemplares foram comercializados 

durante o evento, alcançando pesquisadoras e 

pesquisadores de pelo menos cinco países distin-

tos, incluindo a atual Ministra da Educação da Co-

lômbia, Aurora Vergara). Tal evento também foi 

palco de movimentações políticas para o fortaleci-

mento dos estudos afro-latino-americanos no Bra-

sil e o embrião da RIPFN se fortalece ao se juntar a 

este esforço coletivo de manter o caráter político e 

coletivo da produção do conhecimento. 

Esse contexto foi um aprendizado sobre 

como manter o caráter político e coletivo da pro-

dução do conhecimento para além das fronteiras 

nacionais. A presença da obra e das discussões so-
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bre a PFN nesse espaço representou não apenas a 

difusão do pensamento produzido no Brasil, mas 

um marco para a consolidação da concepção teóri-

ca da Rede, gestada desde 2020 como projeto 

epistêmico transnacional, fundamentado no diálo-

go entre saberes locais e globais e no reconheci-

mento das mulheres negras como intelectuais e 

protagonistas na produção do conhecimento. Nar-

rar isso agora é reconhecer também o nosso pró-

prio deslocamento: de participante de um curso de 

extensão a integrante de uma experiência coletiva 

que se projeta para o mundo. 

Quando a Rede se tornou corpo coletivo 

 

A constituição da Rede como corpo coletivo 

permite observar, de forma mais sistemática, os 

impactos educativos, sociais e políticos que emer-

gem de sua atuação. Esses impactos se expressam 

no fortalecimento de processos formativos, na am-

pliação de redes de mulheres negras e na instituci-

onalização de uma proposta pedagógica feminista 

negra, como se evidencia nos marcos organizativos 

e nas experiências públicas analisadas a seguir. 

É no XIII Congresso Brasileiro de Pesquisa-

dores/as Negros/as (COPENE), realizado em 2023, 

em Alagoas que é encaminhada a fundação da Re-

de. Este evento, que é um marco histórico, inscrito 

na longa trajetória de organização política das mu-

lheres negras no Brasil e nas Américas, ressoa com 

o pensamento de lembra Lélia Gonzalez (1988), ao 

dizer que o feminismo negro nasce da experiência 

concreta de opressão racial e de gênero e se afir-

ma como projeto político de transformação. Exata-

mente o que sentimos ao ver a Rede ganhar forma 

naquele auditório.  

Estar no Simpósio Temático “Saberes Afro-

diaspóricos sobre Relações de Gênero e Pedagogi-

as Feministas Negras”, no Nordeste, foi para nós 

muito mais do que assistir a comunicações acadê-

micas: era sentir, no corpo, a história viva das fe-

ministas negras reunidas de todo o país. O espaço, 

que oficialmente era um simpósio, se mostrou so-

bretudo eminentemente político, pois cada fala, 

cada abraço, cada debate trazia a urgência de 

transformar a experiência em ação coletiva. 

A fundação da Rede naquele contexto sur-

giu da consolidação de uma demanda que vínha-

mos construindo desde 2020 e que, no COPENE4, 

se explicitou como necessidade coletiva. Para nós, 

aquele momento expressava a força de uma cons-

trução política que parte da vida concreta, da ur-

gência histórica e da compreensão do conheci-

mento como bem comum. Sentíamos que estáva-

mos materializando um projeto que, à semelhança 

da luta feminista negra descrita por Lélia Gonzalez, 

sempre uniu prática e teoria. 

Ver a Rede se afirmar como herdeira dessa 

tradição, transformando vivência em horizonte de 

ação coletiva, foi também perceber os impactos 

sociais (fortalecimento das redes de mulheres ne-
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gras), políticos (institucionalização de uma proposta 

feminista negra) e educativos (circulação e legitima-

ção de saberes insurgentes) que aquele gesto con-

densava. No final do encontro, quando se constituiu 

a comissão responsável por convocar a primeira 

assembleia exclusiva, aprovar estatuto e eleger di-

reção permanente, demos conta do que testemu-

nhamos, e, ao mesmo tempo, participamos, da ins-

titucionalização de um projeto político-pedagógico 

forjado na prática e na luta compartilhada. Escrever 

sobre isso agora é reconhecer que não era apenas 

um marco externo, mas um ponto de inflexão na 

nossa própria trajetória como pesquisadoras ne-

gras, implicada nesse processo coletivo. 

Em 2023 participamos da assembleia que 

aprovou o estatuto e elegeu a primeira diretoria da 

RIPFN. Estar naquele momento, que, no papel, pare-

cia apenas um procedimento burocrático, foi, para 

nós, sentir o peso histórico de ver uma proposta 

transformar-se em uma associação civil de direito 

privado, sem fins lucrativos e de duração indetermi-

nada. Era a institucionalização de um projeto político-

pedagógico que construímos desde dentro. 

A nova direção, organizada em cinco comis-

sões (Coordenação Geral, Coordenação de Ativida-

des Culturais, Coordenação Científica, Coordena-

ção Financeira e Coordenação de Comunicação). 

Ao todo são 10 dirigentes, organizadas em cinco 

comissões, com atuação articulada em diferentes 

estados do Brasil e do mundo, sendo a participa-

ção restrita a associadas com direito a voto em as-

sembleias. Esse arranjo institucional constitui um 

indicador concreto de impacto político e social, ao 

estabelecer uma estrutura democrática, antirracis-

ta e transnacional, orientada pela Pedagogia Femi-

nista Negra. Assistir a esse arranjo nascer nos fez 

perceber os impactos sociais (articulação transna-

cional de mulheres negras), políticos (criação de 

uma estrutura democrática e antirracista) e educa-

tivos (profundamento e difusão dos estudos em 

Pedagogia Feminista Negra) que a Rede encarna. 

A partir desse processo de institucionaliza-

ção, é possível identificar alguns indicadores empí-

ricos dos impactos produzidos pela Rede. No plano 

social, destacam-se a articulação transnacional de 

mulheres negras e a constituição de um coletivo 

com participação ativa em assembleias e instâncias 

decisórias. No plano político, a criação de uma es-

trutura organizativa democrática, antirracista e 

conduzida exclusivamente por mulheres negras 

materializa um projeto de disputa institucional no 

campo científico e educacional. No plano educati-

vo, observam-se o aprofundamento conceitual da 

Pedagogia Feminista Negra, a circulação de sabe-

res insurgentes e a ampliação de espaços de for-

mação e partilha. 

Na ocasião da fundação da Rede, foi pauta-

da a importância de criar um espaço de discussão 

e partilha acerca do que se compreende e o que se 

faz enquanto Pedagogia Feminista Negra, pois até 
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então esse era um campo desconhecido para gran-

de número das pessoas presentes naquela sala. O 

interessante é notar que, apesar da ausência de 

nomeação, as dezenas de pesquisas apresentadas 

nos dois dias de reunião do simpósio temático 

mostraram que aquelas pessoas (em sua maioria, 

mulheres negras) já realizavam práticas de PFN.  

Posteriormente, no dia 12 de setembro de 

2024 foi realizada a 1ª Assembleia aberta da rede 

e, na ocasião, foi compartilhado o estatuto e apro-

vação do ingresso de novos/as membros/as. Foi 

celebrada com alegria e reafirmou o compromisso 

político coletivo de luta contra “o racismo, o hete-

rossexismo e o eurocentrismo” (Werneck, 2010) 

nas produções do coletivo, refutando a pretensa 

neutralidade científica que, nada mais é do que 

um ranço persistente da colonialidade do ser, do 

saber, do poder e de gênero. 

Isso evidencia que, ao dispormos de ferra-

mentas conceituais próprias, somos capazes de 

nomear, fundamentar e disseminar nossa práxis, 

validando e recuperando o que fazemos a partir de 

uma base intelectual, política e afetiva afro-

feminista. Até setembro de 2025, a Rede reunia 

mais de cinquenta membras ativas, organizava-se 

por meio de uma diretoria estruturada em cinco 

comissões, mantinha participação regular em 

eventos acadêmicos e contava com um perfil digi-

tal com mais de 1.200 seguidores, que são indica-

dores qualitativos de um projeto político-

pedagógico em funcionamento e expansão. 

Essas estratégias coletivas de produção de 

conhecimento em rede resultaram, em dois anos 

de atuação organizada, na defesa de uma tese de 

doutorado, uma dissertação de mestrado e na 

publicação de quatro artigos científicos, elabora-

dos por meio de processos colaborativos de pes-

quisa, escrita e reflexão. Tal produção demonstra 

que a Rede não apenas promove a circulação de 

saberes, mas se constitui como espaço ativo de 

gestação intelectual, no qual a pesquisa é cons-

truída de forma compartilhada, politicamente si-

tuada e comprometida com os princípios da peda-

gogia feminista negra. 

Popularização da ciência e ativismo digital 

 

Em 2025 a RIPFN ampliou seus espaços de 

atuação. Criou-se o Grupo de Estudos da Rede, cu-

ja primeira obra escolhida para leitura coletiva foi 

Pedagogia Feminista Negra: Primeiras Aproxima-

ções (Pinho; Mesquita, 2022); no momento da es-

crita deste artigo já conta com 98 pessoas inscri-

tas. No mesmo ano formalizou-se, no CNPq, 

o  Grupo de Pesquisa Coletivo Tereza de Benguela: 

Estudos Afro-latino-americanos e Pedagogia Críti-

ca, vinculado ao Instituto Federal da Bahia 

(campus Irecê) sob coordenação geral da professo-

ra Carolina Pinho. 

Assim, também foi ampliada a atuação da 

Rede no campo da comunicação digital, evidenci-



Página 22           ISSN 357-7975 

InterAção — Artigos Dossiê 

ando os impactos educativos, sociais e políticos 

que extrapolam os espaços acadêmicos formais. A 

criação do perfil do Instagram 

(@pedagogiafeministanegra) transformou-se, para 

nós, em uma extensão viva do trabalho desenvol-

vido nos cursos e encontros. Ao produzirmos e ge-

rirmos os conteúdos, percebemos que a página 

não era apenas um canal de divulgação, mas um 

laboratório de comunicação pedagógica digital, no 

qual a popularização da ciência se articula à forma-

ção crítica e à ampliação de redes. Por meio da lin-

guagem e das funcionalidades das redes sociais, os 

posts tornam acessíveis a um público ampliado 

resultados de pesquisas acadêmicas, utilizando 

reels, carrosséis informativos e artes visualmente 

atraentes que descomplicam temas e conceitos 

como interseccionalidade, feminismo negro e his-

tória da educação no Brasil. 

Percebemos a relevância nas interações 

com os seguidores, compartilhamentos, comentá-

rios, democratizando e popularizando a ciência, 

rompendo o isolamento da academia e permitindo 

que um público muito mais amplo tenha acesso às 

produções de intelectuais negras e interaja direta-

mente com a Rede. 

Além disso, a plataforma cumpre um papel 

crucial na visibilidade de vozes e epistemologias 

historicamente marginalizadas, ao dar destaque a 

pensadoras negras, como Lélia Gonzalez, bell 

hooks, Patrícia Hill Collins, Conceição Evaristo, en-

tre outras intelectuais. Ele reforça que a produção 

de saber é diversa, que a experiência e a vivência 

de mulheres negras são fontes potentes para a 

construção de novas categorias e teorias pedagógi-

cas críticas. Desse modo, o Instagram da RIPFN é 

mais do que uma página de posts; é um exemplo 

de pedagogia e ativismo digital que utiliza a tecno-

logia para fomentar o senso crítico e compartilhar 

a produção intelectual de mulheres negras. Ele 

prova que a academia pode e deve dialogar com a 

sociedade de forma direta e inclusiva, transfor-

mando o conhecimento em uma ferramenta de 

empoderamento e emancipação. 

Além disso, desde junho de 2024 a maio-

ria dos posts também traz descrição de imagem, 

reforçando o compromisso com a acessibilidade 

e a inclusão, e ampliando o alcance social, políti-

co e educativo do conteúdo compartilhado. Até 

o momento da escrita deste artigo (setembro de 

2025), o Instagram da Rede possui 72 postagens 

e um total de 1.205 seguidores, com métricas de 

engajamento relevantes na divulgação da agen-

da de atividades em rede. Esses elementos con-

figuram indicadores empíricos de como as esco-

lhas comunicacionais da Rede produzem efeitos 

formativos, ampliam redes e disputam sentidos 

no espaço público digital. 
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RESULTADOS: PRÁTICAS, IMPACTOS, 
DESLOCAMENTOS E DISPUTAS 
EPISTEMOLÓGICAS NA ATUAÇÃO 
DA REDE 

 

Esta seção apresenta os principais resulta-

dos da pesquisa, articulando-os explicitamente às 

perguntas que orientaram o estudo: (i) como a Re-

de mobiliza práticas, linguagens e arranjos institu-

cionais para produzir, legitimar e circular saberes 

feministas negros; e (ii) de que modo suas escolhas 

comunicacionais e organizativas desestabilizam a 

pretensa neutralidade científica e afirmam episte-

mologias negras. A análise fundamenta-se na auto-

etnografia coletiva, nos documentos institucionais 

da Rede e nas experiências formativas, organizati-

vas e comunicacionais descritas na seção anterior. 

Esta seção apresenta os principais resul-

tados da pesquisa, compreendidos não apenas 

como respostas diretas às perguntas que orien-

taram o estudo, mas como achados analíticos 

emergentes da experiência autoetnográfica co-

letiva, da análise dos documentos institucionais 

e das práticas formativas, organizativas e comu-

nicacionais da Rede. Ao articular, práticas, im-

pactos e disputas epistemológicas, os resultados 

evidenciam tanto os modos pelos quais a Rede 

produz e circula saberes feministas negros 

quanto os deslocamentos mais amplos que sua 

atuação provoca nos campos educativo, científi-

co e político. As perguntas de pesquisa relativas 

às práticas mobilizadas, aos impactos produzi-

dos e às disputas em torno da neutralidade cien-

tífica, operam, assim, como eixos de leitura. 

 

Práticas, linguagens e arranjos institucionais na 
produção e circulação de saberes 

 

Os resultados indicam que a Rede mobiliza 

um conjunto articulado de práticas formativas, lin-

guagens políticas e arranjos institucionais que ope-

ram simultaneamente nos planos educativo, orga-

nizativo e epistemológico. Entre essas práticas des-

tacam-se os cursos de formação em Pedagogia Fe-

minista Negra, a organização de grupos de estudo, 

a produção coletiva de livros e artigos científicos, a 

participação sistemática em eventos acadêmicos e 

a institucionalização da Rede como associação civil 

sem fins lucrativos, conduzida exclusivamente por 

mulheres negras. 

No plano organizativo, a estruturação da 

Rede por meio de assembleias, estatuto próprio 

e uma diretoria organizada em comissões revela 

um arranjo institucional democrático, antirracista 

e transnacional. Esse modelo rompe com hierar-

quias tradicionais do campo acadêmico ao valori-

zar a deliberação coletiva, a horizontalidade deci-

sória e a circulação compartilhada do conheci-

mento, deslocando a centralidade da autoria in-

dividual em favor de processos colaborativos de 

produção intelectual.  
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No plano das linguagens, observa-se a recu-

sa da escrita distanciada e supostamente neutra, 

em favor de narrativas situadas, da escrita em pri-

meira pessoa, da oralidade e da memória coletiva 

como formas legítimas de produção de saber. Es-

sas escolhas não operam apenas como estratégias 

comunicacionais, mas como posicionamentos epis-

temológicos, ao afirmar que a experiência históri-

ca, corporal e afetiva das mulheres negras consti-

tui fonte válida de conhecimento científico. 

A atuação da Rede em plataformas digitais 

integra esse mesmo movimento. O uso do Insta-

gram como espaço de popularização da ciência 

amplia a circulação dos saberes produzidos, traduz 

conceitos acadêmicos em linguagens acessíveis e 

visuais e rompe o isolamento da universidade. As-

sim, práticas formativas, arranjos institucionais e 

escolhas comunicacionais não se apresentam co-

mo dimensões separadas, mas como partes de um 

mesmo projeto político-epistemológico de produ-

ção e legitimação de saberes feministas negros. 

 

Impactos educativos, sociais, políticos e episte-

mológicos da atuação da Rede 

 

No plano educativo, os resultados evidenci-

am impactos concretos na formação acadêmica e 

política de mulheres negras. Em dois anos de atua-

ção organizada, a Rede contribuiu para a defesa de 

uma tese de doutorado, uma dissertação de mes-

trado e a publicação de quatro artigos científicos, 

produzidos por meio de processos colaborativos 

de pesquisa, escrita e reflexão. Esses resultados 

indicam que a Rede funciona como dispositivo for-

mativo capaz de fortalecer trajetórias acadêmicas, 

ampliar o acesso de mulheres negras aos espaços 

de produção científica e tensionar critérios tradici-

onais de validação do conhecimento. 

No plano social, observa-se a ampliação de 

redes transnacionais de mulheres negras, a conso-

lidação de um coletivo com participação ativa em 

assembleias e instâncias decisórias e o fortaleci-

mento de vínculos políticos e afetivos entre suas 

membras. A Rede opera como espaço de pertenci-

mento e reconhecimento, no qual mulheres ne-

gras se afirmam como sujeitas do conhecimento, 

educadoras críticas e intelectuais públicas, rom-

pendo com trajetórias marcadas pelo silenciamen-

to e pela marginalização epistêmica. 

Politicamente, a institucionalização da Rede 

configura uma forma de disputa no campo científico 

e educacional ao afirmar a Pedagogia Feminista Ne-

gra como projeto político-pedagógico legítimo. A 

criação de uma estrutura organizativa democrática, 

antirracista e conduzida por mulheres negras mate-

rializa uma intervenção institucional que confronta a 

exclusão histórica dessas mulheres dos espaços de 

decisão, produção e circulação do saber. 

No plano epistemológico, os impactos da 

Rede se expressam na desestabilização da preten-
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sa neutralidade científica. Ao afirmar que toda pro-

dução de conhecimento é situada, atravessada por 

relações de poder e implicada politicamente, a Re-

de tensiona modelos hegemônicos de ciência e 

legitima epistemologias negras como formas váli-

das de interpretação e transformação da realida-

de. Esse impacto não se limita aos produtos acadê-

micos gerados, mas se desdobra em deslocamen-

tos subjetivos, institucionais e simbólicos que ex-

trapolam os objetivos inicialmente delineados. 

De modo transversal, a análise evidencia 

que a atuação da Rede produz efeitos que não se 

encerram em indicadores mensuráveis, mas se 

manifestam em processos contínuos de transfor-

mação social, fortalecimento coletivo e reconfigu-

ração do lugar das mulheres negras na produção 

do conhecimento. Esses resultados confirmam que 

a Pedagogia Feminista Negra, tal como praticada 

pela Rede, constitui não apenas um campo teórico 

emergente, mas uma prática política viva, coletiva 

e transnacional. 

 

Achados transversais: deslocamentos subjetivos, 

afetos e efeitos não previstos 

 

Para além dos resultados diretamente vin-

culados às perguntas de pesquisa, a análise auto-

etnográfica permitiu identificar achados transver-

sais que atravessam a atuação da Rede. Um deles 

refere-se ao deslocamento subjetivo e político das 

participantes, que passam a se reconhecer não 

apenas como educadoras, militantes ou pesquisa-

doras, mas como produtoras legítimas de conheci-

mento e intelectuais públicas. Esse movimento, 

reiteradamente narrado nas experiências formati-

vas e organizativas, revela que a Rede opera tam-

bém como espaço de reconfiguração identitária e 

de fortalecimento da autoria intelectual de mulhe-

res negras. 

Outro achado relevante diz respeito à indis-

sociabilidade entre afeto, política e produção de co-

nhecimento. Longe de constituírem dimensões se-

paradas, esses elementos emergem como base es-

truturante da Pedagogia Feminista Negra em ação, 

informando tanto as práticas formativas quanto os 

arranjos institucionais e comunicacionais da Rede. A 

centralidade do cuidado, da escuta e da memória 

coletiva aparece, assim, não como efeito colateral, 

mas como resultado metodológico e político do pró-

prio modo de fazer ciência adotado. 

Por fim, observa-se que a atuação da Rede 

produz efeitos que extrapolam os objetivos inicial-

mente delineados, ao incidir sobre trajetórias indivi-

duais, instituições acadêmicas e espaços públicos 

digitais. Esses efeitos não previstos reforçam o cará-

ter processual, aberto e expansivo da Pedagogia Fe-

minista Negra, indicando que seus impactos não se 

encerram em produtos mensuráveis, mas se desdo-

bram em práticas contínuas de transformação soci-

al, produção de sentido e disputa epistemológica 
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CONCLUSÃO 

 

Ao longo do artigo, evidenciamos como a 

Rede mobiliza práticas, linguagens e arranjos insti-

tucionais para produzir, legitimar e circular saberes 

feministas negros, bem como de que modo suas 

escolhas organizativas e comunicacionais tensio-

nam a pretensa neutralidade científica e afirmam 

epistemologias negras. Demonstramos que a Rede 

articula práticas, linguagens e arranjos institucio-

nais como estratégia de produção e legitimação de 

saberes feministas negros e que, ao fazê-lo, suas 

escolhas organizativas e comunicacionais operam 

como gesto político-epistemológico de contesta-

ção à neutralidade científica e de afirmação de 

epistemologias negras. 

Para nós, esse processo foi profundamente 

transformador. Ao participar dessa construção co-

letiva, atravessadas por histórias e territórios dis-

tintos, aprendemos novas formas de solidarieda-

de, ressignificamos nossas trajetórias acadêmicas e 

políticas e nos reconhecemos como protagonistas 

de um projeto transnacional que articula teoria, 

prática e afeto. Essa experiência ampliou nossa 

compreensão sobre o fazer da pesquisa e da peda-

gogia feminista negra e constitui um dos impactos 

educativos centrais da atuação da Rede, ao de-

monstrar como a produção coletiva de saber 

transforma trajetórias acadêmicas e políticas. 

À luz do que foi discutido ao longo do arti-

go, a atuação da Rede pode ser compreendida no 

interior de uma tradição política e epistemológica 

do feminismo negro, conforme apontado por Jure-

ma Werneck (2010), marcada pela organização 

coletiva das mulheres negras frente ao aniquila-

mento racista, heterossexista e eurocêntrico. Nes-

se sentido, a noção de feminismo negro transnaci-

onal opera, neste estudo, como chave interpretati-

va, permitindo compreender como a Rede articula 

saberes, práticas e projetos políticos forjados a 

partir de experiências históricas compartilhadas 

por mulheres negras em diferentes territórios 

atravessados pelo colonialismo, pelo racismo e pe-

lo capitalismo global. 

Ao analisar missão, objetivos e eixos da Re-

de e como sua atuaçao vem sendo estabelecida, 

observamos que, para além da produção científica, 

ela constrói uma teoria pedagógica interdisciplinar 

ancorada na epistemologia feminista negra e na 

participação plural de suas integrantes. Ao estabe-

lecer interlocuções entre mulheres negras brasilei-

ras e estrangeiras, a Rede contribui tanto para a 

formação de pesquisadoras e educadoras quanto 

para a incidência em políticas públicas e iniciativas 

antirracistas, antissexistas e anticapitalistas em 

diferentes campos do conhecimento. 

Essa práxis, orientada por lutas políticas e 

iniciativas antirracistas, antissexistas e anticapita-

listas, expressa um uso prático e político da inter-

seccionalidade, não apenas como categoria analíti-
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ca, mas como orientação concreta para a produ-

ção de conhecimento situado. Ao assumir a inter-

seccionalidade como prática pedagógica e política, 

a Rede afirma epistemologias negras e contribui 

para a construção de uma ciência comprometida 

com a superação das hierarquias raciais, de gênero 

e de classe que historicamente estruturam a pro-

dução científica hegemônica. 
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NOTAS 

 
 
¹É importante destacar que nos escritos de Lélia 
Gonzalez ela utiliza o termo ameríndia, todavia 
neste artigo, optamos em utilizar a palavra indíge-
na levando em conta o debate contemporâneo. 
 
2Contando com a coordenação pedagógica de 
[trecho suprimido para preservar o anonimato] e 
Prof. [trecho suprimido para preservar o anonima-
to], esta última foi uma das cursistas da primeira 
edição. Além disso, outras cursistas da primeira 
edição se dedicaram à divulgação e construção 
desta nova edição mesmo sem fazer parte da equi-
pe pedagógica.  
 
3Em 2022, a conferência contou com mais de mil e 
trezentos pesquisadoras, acadêmicos, artistas, ati-
vistas e outros produtores de conhecimento de 26 
países diferentes. Em 2024, houve novamente ou-
tra particiapação, com a mesa-redonda “Pedagogia 
Feminista Negra: contribuições afro-latino-
americanas para uma prática pedagógica revoluci-
onária”, ao lado de pesquisadoras de diferentes 
instituições, e ver a transmissão ao vivo pelo perfil 
[trecho suprimido para preservar o anonimato].  A 
mesa foi realizada em 12 de julho de 2024, na sala 
de Congregação da Faculdade de Direito na USP. 
Site com a programação do evento:  
https://alari.fas.harvard.edu/third-continental-
conference-on-afro-latin-american-studies-2024. 
 
4A rede também participou em 2024 XIII Congresso 
Brasileiro de Pesquisadores/as Negros/as  
(COPENE), promovendo e mediando atividades 
como mesa redonda, minicurso, sessão temática e 
lançamento de livro, voltadas ao debate das rela-
ções de gênero a partir de referenciais afrodiaspó-
ricos, contracoloniais e decoloniais, com ênfase 
nas dimensões didáticas, curriculares e metodoló-
gicas das pedagogias feministas negras. No âmbito 
do evento, a rede também propôs a organização 
de uma publicação especial da ABPN, intitulada 
Estudos da Pedagogia Feminista Negra (PFN), des-
tinada à discussão de fundamentos teóricos, meto-
dológicos e políticos da PFN e de suas articulações 
com as lutas sociais contemporâneas. 
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